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. 
RESUMO 
Este relatório diz respeito ao trabalho desenvolvido em ambiente de estágio curricular na construção 
de um empreendimento comercial na zona de Oeiras, compreendendo a construção de um edifício, 
infra-estruturas enterradas e arranjos exteriores. O estágio foi realizado na Volare – Gestão de 
Projectos, S.A., empresa dedicada à execução de obras de construção civil destinadas ao grupo 
Ibersol. 
Embora todas as áreas de gestão abordadas no estudo sejam de extrema importância, as áreas de 
gestão do custo, gestão das compras e gestão do tempo revelam-se ainda extremamente valorizadas 
pelas empresas de construção – o que faz com continuem a existir derrapagens orçamentais e 
incumprimento de prazos. Só uma gestão rigorosa, eficiente e capaz de abraçar todas as áreas de 
conhecimentos abordadas, tornará possível alcançar os patamares de satisfação das empresas e 
dos clientes. O presente relatório mostra que o gestor de obras deve possuir grande capacidade de 
liderança, de comunicação e negociação 
O objectivo deste relatório, para além da descrição de todos os trabalhos práticos de execução da 
obra, é de transcrever os conhecimentos aplicados ao longo do estágio, nomeadamente no que 
concerne aos dos processos de ‘Gestão, Coordenação e Planeamento’, directamente ligados as 
funções da ‘Direcção Técnica de Obra’ durante toda a fase de execução da empreitada, estando o 
principal foco na descrição das actividades referentes ao controlo da obra. 
 
 
Este relatório não foi escrito ao abrigo do novo acordo ortográfico. 
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ABSTRACT 
This report is intended to register a curricular training taken in the construction of a commercial 
store in Oeiras - Portugal, concerning the construction of the store building and including 
infrastructures and landscaping.  
The curricular training was held at Volare - Gestão de Projectos, S.A., a company dedicated to the 
execution of Construction Works for the Ibersol Group. 
Despite the high importance of all phases mencioned in this study, the purchases management and 
the cost management proved to be the most valued by construction companies. This report shows 
that the Site Manager must be a strong leader, with great skills of communication and negotiation. 
The most important to the success of a Construction Site is being able to finished it within the fixed 
schedule and budget. 
Besides the description of all the work needed to the execution of the store, this report refers to all 
the knowledge applied throughout the curricular training, particularly in which regards to the 
'Management, Coordination and Planning', responsability of the Site Manager throughout all the 
works to be done,  enhancing the activities related to the Site Control. 
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O presente relatório, definido como Trabalho Final de Mestrado, tem por objectivo apresentar o 
trabalho realizado pelo Estagiário ao longo dos cerca de cinco meses de estágio curricular no âmbito 
do Mestrado em Engenharia Civil – Ramo de estruturas, do Instituto Superior de Engenharia do 
Porto.  
O motivo pela vertente de estágio, em detrimento do projecto final ou dissertação, foi o desejo de 
poder pôr em prática os inúmeros conhecimentos teóricos e científicos adquiridos ao longo da 
formação académica, possibilitando ao estagiário contactar directamente com a realidade da 
profissão de Engenheiro Civil, integrando a dinâmica de uma empresa no actual mercado de 
trabalho, o que permitiu uma melhor preparação para a sua vida activa e futuro profissional.  
O estágio decorreu durante a execução de um edifício comercial na zona de Oeiras, designado sob a 
insígnia “Burguer King – Oeiras Prime” e realizou-se na empresa Volare – Gestão de Projectos, S.A. 
Para contextualizar a construção deste empreendimento e de uma forma geral para todos os 
restantes construídos pela Volare para o grupo Ibersol, será necessário referir que são construções 










1.2 OBJECTIVOS E ORGANIZAÇÃO DO RELATÓRIO 
1.2.1 Objectivos  
O facto de o presente relatório incidir na realização de uma obra que se pode considerar de curta 
duração (inferior 4 meses), foi um motivo para, numa primeira fase e numa perspectiva de pesquisa 
bibliográfica, contextualizar alguns dos processos de gestão previstos no PMBoK que o estagiário 
considerou mais relevantes para obras desta natureza. 
  A segunda parte do relatório de cariz mais prático, pretendeu dar relevância às funções do director 
de obra em todas as etapas inerentes à construção de qualquer edifício. A temática da direcção de 
obra na empreitada em que se insere este relatório, é vocacionado para uma análise das principais 
funções que estão sob a alçada e são da responsabilidade geral do director de obra, que no contexto 
de presente relatório detém a responsabilidade da direcção e gestão de um empreendimento 
comercial em Oeiras já acima designado por “Burguer King – Oeiras Prime” 
 
1.2.2 Organização do relatório 
O presente relatório encontra-se subdividido em quatro capítulos. 
Com o capítulo um pretende-se fazer uma apresentação do trabalho em sede de estágio de forma 
sucinta e de forma a expor o âmbito e principais objectivos estabelecidos no início do mesmo. 
No segundo capítulo, são apresentadas as definições de Gestão de Projecto segundo o PMBoK e a 
sua importância na construção de empreendimentos considerados de curta duração. São 
apresentados os principais obstáculos que influenciam a gestão de obra. De seguida são 
apresentadas e descritas as áreas de conhecimento da gestão de projecto abordadas neste estudo. 
O capítulo três orientado para uma abordagem centrada na direcção e gestão de obra e nas funções 
desempenhadas no âmbito da construção de um empreendimento comercial. Para tal foram criados 
quatro subcapítulos onde foi dado destaque a quatro grandes áreas de intervenção de um director 
de obra:  





Controlo do processo construtivo,  
Controlo económico e financeiro, 
Planeamento. 
Recepção da Obra. 
                                                                                                                                                                                      


















1.3 APRESENTAÇÃO DA EMPRESA  
1.3.1  Volare  - Gestão de Projectos, S.A 
A Volare – Gestão de Projectos, é uma empresa que pertence ao Grupo Ibersol - Grupo multimarca, 
posicionado no negócio da alimentação, com implantação ibérica e em países de língua oficial 
portuguesa. 
 
Figura 1 -Organigrama Funcional do grupo Ibersol 
  A constituição da Volare, surge da necessidade do Grupo Ibersol criar uma empresa que coordene 
execute e fiscalize os empreendimentos destinados expansão do grupo. Nesta perspectiva, a Volare é 
formada por um conjunto de quadros técnicos capazes de conceber, desenvolver, executar ou 
remodelar qualquer projecto do grupo.  
A Volare responde assim às solicitações do Grupo no sentido de solucionar todos os problemas 
técnicos que lhe sejam impostos, seja relativamente a questões de manutenção de lojas existentes e 




abertas ao público, seja relativamente a projectos novos no contexto de expansão do número de 
marcas/lojas 
2 GESTÃO PROJECTO / GESTÃO DE OBRA  
A abordagem para a gestão de uma obra deve ser orientada para a gestão de projectos, como se irá 
descrever nos parágrafos seguintes.  
A gestão de projectos distingue-se da gestão tradicional pelo facto de um projecto ser um esforço 
temporário empreendido para criar um produto, serviço ou resultado exclusivo, sendo ainda um 
programa exclusivo, de tempo e custos determinados, com recursos e tarefas definidas de forma a se 
alcançar objectivos específicos (PMI, 2004).  
Um projecto é uma organização designada para cumprimento de um objectivo, criada com esse 
objectivo e dissolvida após a sua conclusão. Caracteriza-se por ser temporário, ter um início e um fim 
bem definido e obedecer normalmente a um plano (Roldão, 2000).  
Pode também ser descrito como um trabalho primitivo, uma actividade a ser realizada com datas de 
início e conclusão definidas, com objectivo perfeitamente estabelecido, orçamento previamente 
definido e é geralmente uma organização temporária que é desfeita assim que o projecto estiver 
concluído (Lewis, 1999).  
Pode dizer-se que o projecto é um esforço ou empreendimento único, um percurso que vai desde 
uma ideia que visa alcançar objectivos pré-estabelecidos a nível de prazo, custo e resultados, até à 
delineação do conjunto de actividades não repetitivas para a realização dos mesmos, afectados de 
recursos.  
Recentemente as práticas de gestão de projectos têm-se propagado a todos os sectores da 
actividade industrial e a todas as áreas de actividade de uma empresa, inclusive na Construção Civil. 
No entanto, a Construção Civil apresenta um conjunto particular de características, nomeadamente 
relacionadas com o processo produtivo e a diversidade dos segmentos de mercado (desde obras de 





engenharia, construções, etc.), em que a aplicação dos conceitos e procedimentos trazidos pelas 
modernas teorias de gestão, encontram uma série de dificuldades devendo sofrer adaptações, para 
permitir uma implementação/utilização mais eficaz e eficiente.  
A construção é uma actividade económica com especificidades próprias, caracterizada por uma 
grande diversidade (Baganha, Marques, & Góis, 2003): de clientes, com uma procura que vai do 
Estado ou das Autarquias ao particular que pretende construir, das grandes empresas multinacionais 
aos pequenos promotores tradicionais; de projectos, onde cada obra apresenta, geralmente, 
características diferentes, o que dificulta o desenvolvimento de produtos e processos de fabrico 
estandardizados; de produtos, que cobrem tanto a habitação tradicional como obras mais 
complexas, por exemplo, estradas, edifícios inteligentes ou barragens; de operações produtivas, 
onde o produto final resulta da interacção entre várias especialidades com graus diferenciados de 
exigência e tecnologia; de tecnologias, em resultado da intervenção numa empreitada de diversas 
especialidades e da coexistência de tecnologias de produção novas com as antigas; de unidades 
produtivas, em que empresas com grandes meios e capacidades e tecnologicamente evoluídas 
laboram a par de empresas com um aproveitamento limitado das tecnologias disponíveis e com 
utilização abundante do factor mão-de-obra.  
Uma das particularidades da indústria da Construção Civil, talvez a que mais a diferencia das 
indústrias de produtos fabricados em série, é o facto de a produção possuir um carácter nómada, 
consistindo basicamente em ter-se para cada novo empreendimento um novo estaleiro de obras, 
que se altera constantemente conforme a fase de produção e de evolução da construção. Existe 
tradicionalmente um estaleiro de trabalho "provisório" para a fabricação dos produtos finais. É 
fundamental a sua organização em todas as fases do processo de construção para possibilitar a 
eficiência e o bom desempenho da produção e dos operários que nela trabalham.  
No entanto, segundo Luiz  Corrêa (2008), <<Uma mudança importante para a Construção Civil é a 
implantação dos conceitos de Industrialização Total, com a máxima industrialização dos processos 
produtivos, em que o objectivo é transformar os estaleiros em verdadeiras linhas de montagem, em 
substituição dos métodos artesanais >>. Nesta perspectiva, a aplicação da metodologia de gestão de 
projectos vem então sendo usada como incentivadora desta mudança.  




A industrialização é fundamental para quem precisa produzir em quantidade, porque reduz o tempo 
de execução das obras e o número de profissionais envolvidos. Com prazo menor, reduz-se também 
os custos indirectos. Outro benefício consiste em diminuir a produção de resíduos pois actualmente 
uma das principais dificuldades da construção civil é o tratamento dos seus resíduos. Porém, a 
industrialização, para conseguir todos os benefícios mencionados acima, deve caminhar junto com as 
boas práticas de gestão de projectos (Corrêa, 2008).  
Neste contexto, se a prática da gestão de projectos tem vindo a ser cada vez mais uma realidade em 
algumas empresas, ainda é necessário entender o modelo de gestão das obras, de forma a identificar 
as necessidades específicas das empresas através de um plano progressivo de desenvolvimento. 
<<A inexistência de procura da gestão de projectos tem uma razão profunda, de certeza cultural, mas 
muito preocupante, a “gloriosa” e cega valorização do desenrasca! Só que o desenrasca não funciona 
em ambientes de elevada complexidade, em que é necessário construir algo com base em equipas 
de trabalho de várias dezenas ou centenas de pessoas. Uma solução de desenrasca pode salvar 
momentaneamente uma situação, uma parte de um todo, mas cria sempre um elevado grau de 
instabilidade na construção do todo>> (Gonçalves, 2003).  
2.1 CONCEITO PROJECTO/OBRA  
Na construção civil, o entendimento mais corrente do conceito de Projecto pressupõe uma ligação à 
Arquitectura ou Engenharia, corresponde à produção de desenhos e textos que definem física e 
tecnicamente um produto. É, porém, um entendimento restritivo que não permite o conhecimento 
vasto da sua verdadeira extensão quando aplicado em matéria de gestão (Martín, 2008).  
Na língua inglesa este termo tem um significado mais adequado a essa realidade, abrangendo os 
conceitos de empreendimento ou investimento mais usuais na língua portuguesa. Nesta dissertação 
optamos por usar o termo “obra”, que não é nada mais que um “projecto” que é considerado um 
sucesso quando termina dentro do prazo e do custo previstos assim como dentro dos parâmetros de 
qualidade exigidos.  
Assim sendo, tenta-se aplicar as práticas de Gestão de Projectos como Gestão de Obras.  





2.2  OBSTÁCULOS NA GESTÃO DE OBRAS  
Se em  áreas como por exemplo, a gestão de projectos de software (Varajão, Cardoso, Gonçalves, & 
Cruz, 2008) as dificuldades apontadas são: estimativa e planeamento indevidos, falta de 
envolvimento do cliente; falta de decomposição do projecto, relutância em reconhecer a terminação 
de um projecto, falta de especificação e visão clara dos requisitos, expectativas irrealistas e 
constrangimentos políticos nas organizações, má gestão de recursos humanos e de conflitos, falta de 
apoio e de comprometimento no projecto por parte dos seus actores; falta de foco estratégico, entre 
outros. O sector da construção, segundo o inquérito qualitativo de conjuntura à construção e obras 
públicas (ICCOP) (INE, 2009) e especialistas da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro os 
obstáculos apontados na gestão de obra são: alterações ao projecto inicial, erros de 
planeamento/avaliação do projecto, falta de material ou de equipamento, falta de comunicação 
interna, falha na segurança/acidentes, condições climatéricas adversas, falta de mão-de-obra 
especializada ou de mão-de-obra indiferenciada, atrasos nas aprovações da fiscalização. Estes 
obstáculos mostram a importância redobrada de uma boa implementação da gestão de projecto 
adequada ou adaptada à gestão de obra.  
 
2.3  PROCESSOS DE GESTÃO  
Os projectos são compostos por processos, isto é, por várias actividades ou acções que geram um 
resultado.  
Segundo o PMBoK (PMI, 2004) os processos de gestão estão inseridos nos seguintes grupos de 
processos:  
 Processo de Iniciação: é constituído pelos processos que facilitam a autorização formal para 
iniciar um novo projecto;  
 Processo de Planeamento: definem os objectivos do projecto e as acções que devem ser seguidas 
de forma a atingir os objectivos;  




 Processo de Execução: é constituído pelos processos usados para executar o trabalho definido no 
planeamento;  
 Processo de monitorização e controlo: é constituído pelos processos realizados para observar e 
monitorizar a execução, de forma a identificar e resolver atempadamente possíveis problemas que 
possam vir a acontecer;  
 Processo de Encerramento: é constituído pelos processos utilizados para finalizar formalmente 




Figura 2 – Processos de gestão 
 
 
Uma vez que os requisitos estão completamente definidos no projecto técnico que constitui a fase 
de concepção de uma obra, a primeira acção que um gestor de obra terá que efectuar é planear a 
melhor forma de o executar. Sabendo o que há para fazer, torna-se necessário saber “quando”, 
“como” e “com que recursos”.  





Os processos de planeamento e controle da produção têm sido considerados como uma das mais 
importantes e eficazes formas de introduzir novos conceitos e princípios de gestão da produção em 
empresas de construção (Gutheil, 2004).O grupo de processos aplicam- se  a todo o ciclo de vida do 
projecto, sendo que este ciclo de vida é caracterizado por quarto fases : concepção, planeamento, 
execução e operação. No presente relatório serão abordadas as três primeiras. 
Planear é uma actividade complexa, que não fica concluída num único acto. Pelo contrário, há que 
planear e (re) planear sempre que haja alterações (Roldão, 2000).  
Um dos principais documentos resultante do planeamento é o plano de trabalho. De acordo com o 
código dos contratos públicos (Decreto-Lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro), o plano de trabalhos 
destina-se à <<fixação da sequência e dos prazos parciais de execução de cada uma das espécies de 
trabalhos previstas e à especificação dos meios com que o empreiteiro se propões executá-los>>. Um 
plano de trabalhos é, assim, uma indexação das tarefas ao calendário em que se procura, na medida 
do possível, respeitar um ou mais critérios de optimização. Atendendo à complexidade do problema 
normalmente utiliza-se apenas um critério como principal e utilizam-se os restantes critérios para 
melhorar o programa (Faria J. A., 2008).  
Em suma, o planeamento consiste na planificação da execução e procura aplicar os meios e recursos 
disponíveis, para materializar os projectos técnicos, com o nível de qualidade desejado, no prazo 
previsto e pelo custo orçamentado (Martín, 2008).  
Após terminado e aprovado o planeamento, inicia-se a execução que consiste na realização dos 
trabalhos necessários para a realização da obra. Esta fase é a que consome maior parte dos recursos.  
A tripla condicionante para a execução de um projecto (figura 3), tempo/custo/qualidade é algo que 
tem que estar subjacente a todas as decisões de planeamento (Feio, 2008). 





Figura 3 – Condicionalismos na execução de um projecto 
 
O equilíbrio destes três elementos tem de ser obtido de modo a que os resultados sejam os 
esperados. Se um dos elementos sai da zona de viabilidade, os outros dois terão de ser 
imediatamente reajustados (Buttrick, 2006). Ora, a optimização dos factores (qualidade, prazo, 
custo) é muito complexa dada a interligação que naturalmente existe entre eles sendo um ou outro 
de carácter predominante consoante o tipo de obras envolvidas (Faria J. A., 2008). O controlo 
decorre em paralelo a execução de forma a detectar desvios, a avaliar os resultados e a elaborar 
relatórios e resolução de problemas com eventual tomada de medidas correctivas (Roldão, 2000).  
Os grupos de processos planeamento, execução e controlo formam um ciclo dinâmico que faz com 
que estejam interligados e dependente uns dos outros. Estes processos estão presentes em todas as 
áreas da gestão que serão descritas de seguida. 
  
2.4  ÁREAS DE CONHECIMENTO DA GESTÃO DE PROJECTOS 
Segundo o PMBoK (PMI, 2004) as áreas de conhecimento de um gestor são: a gestão de âmbito, 
gestão do tempo, gestão de custo, gestão de qualidade, gestão dos recursos humanos, gestão da 
comunicação, gestão do risco, gestão de aquisições e, por fim, a gestão de integração 






Figura 4 – Áreas de conhecimento segundo PMBoK 
As áreas de conhecimento manifestas no PMBoK, enquadram-se na gestão de obras praticada em 
Portugal, no entanto, dependendo da organização ou da obra em questão, existem áreas com maior 
ou menor relevância. Um gestor deve alcançar a integração de todas as áreas entre si, pois a sua 
interligação é essencial para a obtenção do sucesso.  
No presente relatório não será abordado a gestão do âmbito, embora o mesmo possa ser aplicado 
em contexto de execução da obra.  
As outras áreas de gestão descrevem-se nas seguintes secções. 
2.4.1  Gestão do Tempo  
A gestão do tempo visa assegurar que os resultados previstos são atingidos em tempo útil, isto é, que 
os benefícios que se visa atingir com a obra e que serviram de base à avaliação da sua viabilidade são 
obtidos atempadamente. Serve também para que seja possível a coordenação do esforço envolvido 
e para que se assegurem os recursos necessários nas datas previstas para a execução das actividades 
a que esses estão atribuídos (Carvalho, 2005).  




A gestão do tempo é ainda a base para o gasto da obra ou seja, para a previsão dos custos 
correspondentes à realização de cada actividade.  
Segundo o PMBoK (PMI, 2004) os processos que constam da Gestão do Tempo estão identificados na 
figura 6:  
 Definição da actividade é o processo necessário para identificar as actividades específicas para a 
realização da obra;  
 Sequência de actividades é o processo necessário para identificar e documentar as dependências 
entre as actividades do cronograma;  
 Estimativa de recursos da actividade é o processo necessário para estimar o tipo e as quantidades 
de recursos necessários para realizar cada actividade do cronograma;  
 Estimativa de duração da actividade é o processo necessário para estimar o número de períodos 
de trabalho que serão necessários para terminar as actividades do cronograma;  
 Desenvolvimento do cronograma é o processo que analisa os recursos necessários, restrições do 
cronograma, durações e sequência de actividades para criar o cronograma;  
 Controlo do cronograma é o processo necessário para controlar as mudanças feitas no 
cronograma.  
 
Figura 5 - Processos integrados da gestão do tempo 






Convém adaptar um método para representar a planificação que conduza a um registo gráfico. Antes 
de iniciar tal registo, é preciso decompor o projecto a executar, nas suas partes essenciais, isto é, 
estabelecer uma lista de actividades, ou tarefas elementares envolvidas na realização do trabalho, e 
considerar as dependências entre as diversas actividades (Reis, 2008).  
O artigo 361º do Código dos Contratos Públicos obriga a que, na elaboração do plano de trabalhos, 
se definam a unidade base da programação, a sequência, o escalonamento no tempo e o ritmo de 
execução das várias actividades, o que pressupõe a sua estruturação com base numa rede lógica de 
actividades porque, se assim não fosse, não era possível responder com rigor a todos estes 
requisitos. Isso só é possível através da utilização de um método de programação em redes, sendo o 
mais comum em Portugal o método do caminho crítico ou seja, o “Critical Path Method – CPM”, ou 
no “Program Evaluation and Review Technique - PERT”. Em obras de menor dimensão é frequente 
utilizarem os diagramas de barras também conhecidos por diagramas de Gantt (a sua criação é 
atribuída a Henry L. Gantt em 1917) (Couto, 2007).  
No planeamento de trabalhos de construção, o diagrama de Gantt é ainda hoje o mais utilizado, seja 
completado ou não com as inscrições úteis, da técnica PERT (Reis, 2008).  
A aplicação do PERT está vocacionada para situações em que o grau de incerteza relativamente à 
duração das actividades é considerável. A aplicação do CPM, adequa-se melhor aos projectos de 
construção em geral, nos quais se podem estimar durações e custos das actividades com base em 
dados referenciais de trabalhos semelhantes (tabelas de rendimento, base de dados, etc.). O que 
realmente importa é optimizar a combinação custo/duração para obter o menor custo no menor 
prazo (Martín, 2008). 
2.4.1.1  Controlo do Tempo  
O processo de controlo do tempo traduz-se na recolha de informação sobre o progresso da execução 
das actividades, comparação dos resultados do desempenho com o plano inicial e apuramento de 
desvios (PMI, 2004).  




É uma boa prática, fazer semanalmente a representação do andamento real da obra, informando os 
responsáveis, marcando uma reunião para o estudo da situação e para serem tomadas decisões. 
Examinam-se, então, as repercussões dos atrasos ou avanços verificados nas actividades (Reis, 2008).  
2.4.1.2 Atrasos  
Em Portugal, apesar de o problema ser de extrema relevância, existem poucos registos de estudos 
científicos acerca das causas do incumprimento dos prazos na construção (embora se discutam 
frequentemente as consequências dos atrasos e tenham sido realizados alguns estudos de 
diagnóstico sobre questões relacionadas e alguns artigos de opinião de carácter jornalístico) (Couto, 
2007).  
Baseado no estudo realizado por Couto (2007), enumera-se de seguida uma lista de possíveis causas 
de atrasos na construção civil. 






Figura 6 – Possíveis causas de atrasos na construção 
2.4.2 Gestão do Custo  
A sobrevivência de uma empresa depende frequentemente da sua capacidade de estimar custos. O 
custo é uma questão fundamental de todos os empreendimentos e deve, naturalmente, intervir no 
planeamento (Reis, 2008).  




É necessário realizar o planeamento dos custos, o qual deve ser tão rigoroso como o planeamento 
dos restantes objectivos da obra. O planeamento dos custos constitui a base para o respectivo 
controlo e apuramento dos desvios. É também com base neste planeamento que é possível 
determinar a viabilidade financeira e obter os fundos necessários para a sua realização. O 
planeamento do custo está interligado com a atribuição de recursos e com a estimativa das durações 
de cada actividade (Carvalho, 2005).  
A gestão de custos inclui os processos envolvidos em planeamento, estimativa, orçamentação e 
controlo de custos, de modo a que seja possível terminar a obra dentro do orçamento aprovado 
(PMI, 2004).  
Segundo o PMBoK (PMI, 2004) os processos que constam na Gestão do Custo são os seguintes (ver 
figura 7):  
 Estimativa de custos: desenvolvimento de uma estimativa de custos dos recursos necessários 
para terminar as actividades;  
 Orçamentação: agregação dos custos estimados de actividades individuais ou pacotes de trabalho 
para estabelecer uma linha de base dos custos;  
 Controlo de custos: controlo dos factores que criam as variações de custos e controlo das 
mudanças no orçamento.  
 
Figura 7 – Gestão do tempo 
 





A qualidade da preparação do orçamento é essencial para o sucesso das partes envolvidas na 
administração dos gastos de capital para as obras. Fazer um orçamento é um processo complexo que 
envolve recolha de informação disponível e referente a execução da obra (Reis, 2008).  
Na fase de produção, o orçamento é, em regra, o resultado da multiplicação das quantidades de cada 
trabalho previstas nas medições pelos respectivos custos, de acordo com uma classificação de 
trabalhos e uma estrutura de despesas que conduzem à determinação correcta de todos os encargos 
da construção (CICCOPN, 2006).  
O estudo dos custos é complexo, sendo que é necessária a montagem de uma organização com base 
na contabilidade analítica, para a obtenção dos dados indispensáveis (Reis, 2008).  
O custo de uma obra depende essencialmente de três parcelas:  
 Os custos directos:  
Custos que podem ser atribuídos directamente a uma tarefa ou actividade (Roldão, 2000). Custos 
que são inerentes à mão-de-obra directamente produtiva, aos materiais e às máquinas (Reis, 2008).  
 Os custos indirectos:  
Custos que não podem ser atribuídos directamente a obra; são exemplos a gestão, a formação, os 
encargos gerais e a manutenção (Roldão, 2000). Custos que incluem os gastos gerais de estaleiro, do 
pessoal não directamente produtivo, os gastos gerais da sede, os gastos financeiros ligados a juros de 
empréstimos e garantias bancárias, entre outros (Reis, 2008).  
 Os prémios e multas:  
Prémios pagos pelo cliente, no caso de conclusão antes dos prazos previstos, e as multas a pagar, no 
caso contrário. 
2.4.2.1 Controlo de custo  
A finalidade do controlo de custos é manter a obra dentro dos objectivos programados, durante o 
tempo da sua execução, desencadeando acções de modo a que ela permaneça dentro dos 




parâmetros estabelecidos e originando o processamento de alterações quando necessário (Roldão, 
2000).  
O controlo de custos consiste essencialmente em (Roldão, 2000):  
 Estimular a pesquisa de soluções técnicas compatíveis com a qualidade adequada;  
 Detectar e corrigir desvios entre a situação planeada e a real;  
 Dar conhecimento periódico do custo actual e do custo final previsto do empreendimento 
durante todo o tempo da execução.  
2.4.3 Gestão de Recursos Humanos  
A gestão de recursos humanos para a realização de uma obra inclui os processos que organizam e 
gerem a equipa de intervenientes, atribui à equipa funções e responsabilidades para levar a cabo a 
execução da obra. Embora seja comum falar-se de funções e responsabilidades atribuídas, os 
membros da equipa devem estar envolvidos em grande parte do planeamento e tomadas de 
decisões (PMI, 2004).  
Segundo o PMBoK (PMI, 2004) os principais processos envolvidos nesta área são:  
 Planeamento de recursos humanos: identificação e documentação de funções, responsabilidade 
e relações hierárquicas;  
 Contratar ou mobilizar a equipa: obtenção de recursos humanos necessários para terminar a 
obra;  
 Desenvolver a equipa: melhoria de competências e interacção para aprimorar o desempenho;  
 Gestão da equipa: acompanhamento do desempenho dos membros da equipa, resolução de 
problemas e coordenação de mudanças para melhorar o desempenho da obra.  
Os recursos humanos na indústria da construção necessitam de uma preparação própria e da 
classificação de operários especializados. Isto requer providenciar formação contínua e classificar as 
profissões. O desenvolvimento dos recursos humanos também se aplica aos engenheiros civis que 
normalmente não têm competências necessárias de gestão. Há uma necessidade urgente de dotar os 





técnicos de formação em programação, controlo financeiro e temporal, sistemas de informação e 
gestão de recursos humanos (Couto, 2007). 
2.4.4 Gestão do Risco 
A gestão do risco é um processo de identificação dos riscos inerentes à execução da obra, assim 
como de implementação de estratégias, de forma a minimizar a sua ocorrência (Faria J. C., 1995).  
Planear implica antever a forma como serão executadas as tarefas futuras. Por isso, existem sempre 
riscos associados à actividade de planear, o que pode resultar num atraso relativamente ao previsto 
e num custo superior ao orçamento ou ainda numa qualidade desejável inferior a estabelecida nos 
objectivos (Feio, 2008).  
O risco é um evento ou condição incerta que, se ocorrer, terá um efeito positivo ou negativo sobre 
pelo menos um dos objectivos, como o tempo, o custo ou qualidade (PMI, 2004).  
Segundo o PMBoK (PMI, 2004) os principais processos envolvidos nesta área são:  
 Planeamento do risco: decisão de como abordar, planear e executar as actividades de gestão do 
risco.  
 Identificação dos riscos: determinação dos riscos que podem afectar a obra e proceder à sua 
documentação.  
 Análise qualitativa dos riscos: atribuir prioridades aos riscos para uma subsequente análise e 
combinar a sua probabilidade de ocorrência e impacto.  
 Plano de resposta aos riscos: desenvolvimento de opções e acções para aumentar as 
oportunidades e reduzir as ameaças aos objectivos.  
 Monitorização e controlo dos riscos: acompanhamento dos riscos identificados, monitorização 
dos riscos, identificação de novos riscos, execução de planos de resposta.  
A gestão do risco revela-se muito importante para o planeamento da obra, pois como os autores 
supracitados defendem, esta gestão reflecte-se nos objectivos atingidos. Conclui-se que o risco tem 
de ser identificado, avaliado, monitorizado definindo acções de forma a minimiza-lo. 




2.4.5 Gestão da Comunicação  
A gestão da comunicação é a área de conhecimento que reúne os processos necessários para 
garantir que a informação é obtida, arquivada, criada, divulgada e disponibilizada atempadamente e 
com a qualidade desejável (PMI, 2004).  
Os principais processos envolvidos nesta área são :  
 Planeamento das comunicações: determinação das necessidades de informações e comunicações 
das partes interessadas;  
 Distribuição das informações: colocação das informações necessárias à disposição das partes 
interessadas no momento adequado;  
 Relatório de desempenho: distribuição das informações sobre o desempenho. Isso inclui o 
relatório de andamento, medição do progresso e previsão;  
 Gerir as partes interessadas: gestão das comunicações para satisfazer os requisitos das partes 
interessadas no projecto e resolver problemas  
 
Figura 8 – Gestão da comunicação 
O objectivo do processo “comunicar” é assegurar que todos os intervenientes na obra sejam 
informados (Faria J. C., 1995).  
<<Cada vez mais os meios de comunicação estão mais sofisticados e mais acessíveis aos utilizadores, 
estes não são devidamente utilizados para propor, aprovar ou rejeitar quaisquer situações que 
ocorram quer para planear, controlar ou comunicar>> (Faria J. C., 1995).  





Uma comunicação defeituosa causa a maioria dos problemas organizacionais. Conduz à confusão e 
pode fazer com que um bom plano falhe (Oliveira, 2007). 
A informação dos resultados tanto da planificação como do controlo deve seguir uns princípios 
básicos (Martín, 2008): ser sistemática e periódica, ser específica para cada destinatário, conter os 
elementos estritamente necessários à sua interpretação, desencadear acções e provocar reacções e 
ter clareza e boa apresentação.  
Assim sendo, a gestão da comunicação procura garantir que todos os intervenientes sejam 
informados periodicamente de forma clara para minimizar os equívocos, estarem a par do 
andamento real da obra, contribuir para a resolução de possíveis contrariedades.  
2.4.6  Gestão da Qualidade  
A abordagem da qualidade segundo a ISO, mais especificamente pelas normas internacionais da 
qualidade da série ISO 9000, define a qualidade como a capacidade de um conjunto de 
características inerentes a um produto, sistema e processo, para satisfazer os requisitos dos clientes 
bem como outras partes interessadas na empresa. No entanto, a certificação da qualidade incide 
fundamentalmente sobre os processos produtivos das empresas e não nos “produtos” produzidos 
por esta. A obtenção de melhores níveis de qualidade nos processos produtivos que originam um 
produto será reflectida ao longo do tempo na qualidade do mesmo (Ribeiro, 2006).  
Os processos de gestão da qualidade incluem todas as actividades da organização executora que 
determinam as responsabilidades, os objectivos e as políticas de qualidade, de modo que o projecto 
atenda às necessidades que motivaram a sua realização (PMI, 2004).  
A abordagem da gestão da qualidade descrita no PMBoK pretende ser compatível com a da ISO (PMI, 
2004). Segundo o PMBoK (PMI, 2004) os principais processos envolvidos nesta área são:  
 Planeamento da qualidade: identificação dos padrões de qualidade relevantes para o projecto e 
determinação de como satisfazê-los;  
 Realizar a garantia da qualidade: aplicação das actividades de qualidade planeadas e sistemáticas 
para garantir que o projecto emprega todos os processos necessários para atender aos requisitos;  




 Realizar o controlo de qualidade: monitorização de resultados específicos do projecto a fim de 
determinar se eles estão de acordo com os padrões relevantes de qualidade e identificação de 
maneiras de eliminar as causas de um desempenho insatisfatório.  
Podemos então dividir a gestão da qualidade em dois grandes grupos: a gestão qualidade, que está 
voltada para a gestão dos processos, e a qualidade da construção, que se reflecte directamente no 
produto final.  
A qualidade da construção é um factor ao qual se atribui cada vez mais importância. É reconhecido 
que construir com qualidade é sinónimo de redução de custos devido aos custos associados à “não 
qualidade”. O objectivo principal de implementação dos sistemas de qualidade consiste em reduzir 
preventivamente os riscos de anomalias nas obras, através de mecanismos que garantam, mediante 
controlo, a realização dos trabalhos com a qualidade adequada ao uso (Faria J. A., 2008).  
O controlo de qualidade consiste na verificação da qualidade dos trabalhos e dos seus componentes 
(sobretudo materiais) comparando-a com a qualidade pretendida, normalmente definida nas 
condições técnicas dos cadernos de encargos. Poderá ser feito por simples observação ou recorrendo 
a testes e ensaios, conforme o objecto do controlo. No caso de detecção de qualidade inferior à 
exigida, deverão ser procuradas as causas, de forma a proceder às correcções convenientes (Faria J. 
A., 2008).  
A implementação de sistemas de gestão e a certificação têm vindo a ser divulgadas no mercado, 
como meios para as empresas obterem qualidade do produto. A certificação deixou de ser apenas 
uma vantagem competitiva e passou a ser também um critério de selecção (Arnaldo, 2006).  
Em suma, todo o sistema de qualidade conduz a uma melhor qualidade, obtida a um custo inferior e 
em menor prazo. Não pode ser uma actividade publicitária, pois isso conduziria ao seu descrédito 
(Ravara, et al., 2000).  
2.4.7  Gestão das aquisições  
A gestão de aquisições inclui os processos para comprar ou adquirir os produtos, e/ou serviços 
necessários de fora da empresa para realizar o trabalho (PMI, 2004).  
Todos os empreiteiros recorrem aos serviços de subempreiteiros por duas razões (Reis, 2008):  





 Casos que exigem equipamento especializado ou máquinas dispendiosas com pequeno número 
de aplicações, não justificando a aquisição de tais equipamentos;  
 Casos que envolvam trabalhos específicos ou uma técnica especial.  
Segundo o PMBoK (PMI, 2004) os principais processos envolvidos nesta área são:  
 Planear compras e aquisições: determinação do que comprar ou adquirir e de quando e como o 
fazer;  
 Planear contratações: documentação dos requisitos de produtos, serviços e resultados e 
identificação de possíveis fornecedores;  
 Solicitar respostas de fornecedores: obtenção de informações, preços, ofertas ou propostas;  
 Seleccionar fornecedores: análise de ofertas, escolha entre possíveis fornecedores e negociação 
de um contrato por escrito com cada fornecedor;  
 Administração de contrato: gestão do contrato e da relação entre o comprador e o fornecedor, 
análise e documentação do desempenho de um fornecedor;  
 Encerramento do contrato: terminar e liquidar cada contrato, inclusive a resolução de quaisquer 
itens em aberto.  
O relacionamento de subempreitada entre contratantes e contratados é bastante frequente e busca, 
de um modo geral, o aumento da produtividade e competitividade, a redução de custos e a 
transferência de riscos através da delegação de actividades para operários especializados nas suas 
funções. Porém o processo nem sempre reverte em vantagem competitiva para ambas as empresas 
(Serra, 2001). Muitos dos problemas relacionados com subempreitadas são decorrentes de falhas 
que poderiam ser evitados se todos os processos sugeridos pelo PMBoK fossem seguidos.  
Tudo indica que a multiplicação da subcontratação irá continuar no futuro, o que sugere que terá de 
ser acompanhada pelos diversos intervenientes com mais exigência e eficácia de gestão e 
coordenação, impondo-se nomeadamente uma coordenação adequada e rigorosa por parte dos 
empreiteiros gerais (Couto, 2007). 




3 APLICAÇÃO PRÁTICA – GESTÃO E DIRECÇÃO DE OBRA 
3.1 DESCRIÇÃO DA OBRA 
3.1.1 Implantação 
O edifício está implantado num terreno com cerca de 2 300 m². A Fig. 9 identifica a localização do 
terreno na cidade Oeiras, enquanto a Fig.10 apresenta uma vista aérea do respectivo terreno . 
 
Figura 9 – Localização do empreendimento no município de Oeiras 
 
Figura 10 – Vista aérea do terreno 







Figura 11 – Aspecto geral do terreno 
3.1.2 Procedimentos legislativos - Comunicação Prévia 
O licenciamento da operação urbanística em causa, foi obtido através de uma comunicação prévia  
(D.L.Nº 136/2014), após  sucessivos aperfeiçoamentos ao PIP (Pedido de Informação Prévia) 
apresentados. 
O pedido de informação prévia é um procedimento autónomo e facultativo, que pode anteceder um 
licenciamento ou comunicação prévia de obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração, 
conservação e demolição de imóveis. 
Permite a obtenção de  informação sobre :  
• Viabilidade de realização de determinada operação urbanística;     
 
• Respectivos condicionamentos legais ou regulamentares, nomeadamente relativos a infra-
estruturas, servidões administrativas, restrições de utilidade pública, índices urbanísticos, cérceas 




(altura das fachadas), afastamentos e demais condicionantes aplicáveis à realização da obra. 
 
A informação prévia pode contemplar especificamente os seguintes aspetos, em função do 
pretendido e dos elementos apresentados: 
 
• Volumetria, alinhamento, cércea (altura da fachada) e implantação da edificação e dos muros de 
vedação; 
• Projecto de arquitectura e memória descritiva; 
 
• Programa de utilização das edificações, incluindo a área total de construção a afetar aos diversos 
usos e o número de fogos e outras unidades de utilização, com identificação das unidades acessórias, 
técnicas e de serviço; 
 
• Infra-estruturas locais e ligação às infra-estruturas gerais; 
 
 
• Estimativa de encargos urbanísticos devidos; 
 
 
• Áreas de cedência destinadas à implantação de espaços verdes, equipamentos de utilização 
colectiva e infra-estruturas viárias. 
 
Quando o despacho da informação prévia é favorável, a câmara municipal indica no mesmo o 
procedimento a que se encontra sujeita a realização da operação urbanística projetada 
(licenciamento ou comunicação prévia de obras de edificação e demolição). 
 
O despacho favorável da informação prévia tem os seguintes efeitos: 





• Vincula as entidades competentes na decisão sobre o pedido de licenciamento e no controlo 
sucessivo de operações urbanísticas sujeitas a comunicação prévia, desde estes sejam apresentados 
no prazo de um ano a contar da data de envio da notificação de despacho. Decorrido o prazo de um 
ano, poderá requerer declaração de que se mantêm os pressupostos que levaram à anterior decisão 
favorável. A aceitação deste pedido vincula a câmara municipal na decisão sobre o licenciamento ou 
na comunicação prévia por mais um ano. 
 
 
• Fica dispensada a realização de consulta às entidades externas que se tenham pronunciado no 
âmbito da informação prévia e desde que o pedido de licenciamento ou a comunicação prévia sejam 
apresentados nos mesmos termos. 
 
 
• Não podem ser suspensos os procedimentos de licenciamento ou comunicação prévia 
apresentados com suporte em informação prévia em virtude do início do período de discussão 
pública dos planos municipais, intermunicipais ou especiais de ordenamento do território ou sua 
revisão. 
 
A comunicação prévia,  conforme previsto no DL n.º 136/2014 de 9 de Setembro, é o 
procedimento urbanístico que, salvo algumas excepções, é aplicado em obras a realizar em zonas 
consolidadas e perfeitamente enquadradas nos instrumentos de ordenamento do território, 
nomeadamente: 
- zonas abrangidas por operações de loteamento. 
 - zonas abrangidas por plano de pormenor. 
 - zona consolidada com plano municipal.  
As vantagens deste procedimento  são o facto de como são zonas com as regras bem definidas, o 
projecto dá entrada com todos os projectos  e especialidades necessários, com a indicação do 




director de obra e empresa construtora que a vai realizar, bem como os requisitos técnicos de 
acessibilidades e segurança contra incêndio, e plano de segurança em obra. Desta forma, as 
entidades licenciaturas possuem um prazo 20 dias para se pronunciarem sobre o pedido, sendo este 
prazo aumentado para 60 dias se houver necessidade de consultar entidades externas, traduzindo-se 
de um tempo de resposta muito mais curto do que no procedimento de Licenciamento. 
O projecto tem de cumprir todas as normas legais em vigor, os planos de ordenamento do território, 
os regulamentos municipais e as regras gerais de construção. 
As normas de acessibilidades e segurança contra incêndio são requisitos obrigatórios a serem 
cumpridos com a entrada do pedido. 
 
3.1.3 Descrição Técnica 
 
3.1.3.1 Arquitectura 
O edifício dispõe de dois pólos funcionais principais: - uma sala de refeições para público, neste caso 
dotada de um amplo terraço ou esplanada, e de um complexo compacto e normalizado com o 
standard da marca, formado por: 
 
a) Cozinha e suas zonas de preparação e distribuição de refeições cumprindo a legislação aplicável. 
Esta zona funciona para o interior através de um balcão de atendimento de público no interior - que 
cumpre a legislação aplicável para serviço a utentes de mobilidade reduzida - e para o exterior 
através de duas janelas do drive. 
b) Uma zona integrada na área de cozinhas com os vestiários balneários e instalações sanitárias e de 
apoio de pessoal separados por sexos, com circuitos funcionais distintos independentes mas 
posicionados de forma a obter uma concentração das infra-estruturas de abastecimento de água e 
de saneamento. 





c) Umas instalações sanitárias de públicas separadas por sexo - que cumpre a legislação aplicável 
param serviço a utentes de mobilidade reduzida; 
d) Uma zona de entretenimento infantil; 
e) Quanto aos espaços exteriores envolventes do edifício objecto de plano paisagístico anexo, eles 
representam o tratamento cuidado de enquadramento e de definição do espaço exterior ajardinado 
do edifício propriamente dito, sendo neste caso atravessado pelo arruamento do ”drive” que ao 
longo de um declive natural de cerca de dez por cento, forma o anel envolvente do edifício e ao 
longo do qual foram previstos implantar os lugares de estacionamento assim como, estacionamentos 
de apoio e compasso de espera para quem tem de aguardar por abastecimentos especiais no troço 
final do “drive” foram da fila de atendimento. 
Como notas complementares referem-se as seguintes sobre o espaço exterior: 
 
Os lugares de estacionamento dedicados a utentes de mobilidade reduzida localizam-se o mais 
próximo da entrada do edifício e de acordo com os critérios regulamentares aplicáveis 
nomeadamente no que concerne aos desníveis e inclinações admissíveis para utentes de mobilidade 
reduzida e a sua passadeira de acesso ao edifício corresponde a uma pequeníssima lomba de 
marcação de entrada rodoviária no drive. 
Não existem vedações ou muros no lote que se pretende integrado nos espaços envolventes públicos 
e privados adjacentes. 
 Foram considerados ainda no topo Nascente do lote e zona confinante com a hierarquia viária 
secundária da zona, dois compartimentos técnicos dedicados a armazenamento de lixos fora da área 
de cozinhas e dos seus espaços de serviço no interior do edifício; e, o de contadores de redes de infra 
estruturas ambos representados nas peças desenhadas do processo e definidos com pormenor. 
 
No que concerne a revestimentos interiores tiveram naturalmente de seguir o caderno de imagem, 
sendo de destacar a utilização de diversos tipos de peças cerâmicas em pavimentos e paredes com 




textura e cores pré-definidas pela marca; de uma forma geral em tectos utilizam-se os tectos 
metálicos e em placas de gesso cartonado acabado com iluminação e ventilação integrados, 
conforme projectos de especialidade. 
3.1.3.2 Solução estrutural 
Pretendendo ir de encontro ao conceito definido pela arquitectura, o projecto de estabilidade, prevê 
duas zonas distintas sob ponto de vista estrutural: 
1ª Zona de sala e cozinha, construída sobre uma laje térrea à cota 74.50 m. O princípio utilizado face 
ao enquadramento arquitectónico pretendido, foi a execução de um aterro confinado por muros de 
suporte em betão armado onde seria executada a lage térrea. 
2º Zona de esplanada, apoiada lateralmente numa estrutura porticada metálica e ao centro por uma 
viga em betão armado, que por sua vez assenta em pilares de betão que transmitem as cargas ás 
respectivas sapatas. 
Toda a super-estrutura é constituída por pórticos metálicos, realizados em perfis HEB / IPE, 
destinados a receber a cobertura em chapa metálica trapeizódal. 
 
Figura 12 – Planta estrutural (Fonte: Projecto de estabilidade) 







Figura 13-Imagem tridimensional da estrutura metálica (Fonte: Projecto de estabilidade) 
 
Figura 14 – Imagem tridimensional da estrutura porticada poente (Fonte: Projecto de estabilidade) 





3.1.3.3 Pavimentos Exteriores 
Os revestimentos exteriores aplicados foram no essencial permeáveis, pela utilização de grelhas de 
enrelvamento e de terraway permeável em pavimentos pedonais e lugares de estacionamento para 
mobilidade condicionada, para além da entrada principal do edifício onde foi aplicada betonilha 
armada com acabamento colorida à base de resina antiderrapante, e com cor afinada às cores do 
edifício.  
A área de circulação viária junto ao alçado poente seria também construída em grelhas de 
enrelvamento, preenchida com inertes (brita/sarrisca) para garantir as boas condições de infiltração 
das águas das chuvas, na parte inferior do espaço. Como elementos construídos na área envolvente, 
ocorreria somente a necessidade pontual de um pequeno murete de contenção de terras com altura 
inferior a 80cm, parcialmente ao longo dos limites poente e sul. 
3.2 APROVISIONAMENTOS E PREPARAÇÃO DA OBRA 
O recurso a subempreitadas, permite às empresas uma diminuição dos seus quadros, minimizando 
assim os encargos financeiros associados a períodos em que existe uma diminuição do volume de 
obras. 
Antes de se iniciar a execução da obra, o director de obra com base no planeamento, deve 
estabelecer datas limites para as adjudicações das respectivas actividades, bem como datas limite 
para a compra e entrega de todos os materiais – em obras de curta duração, este procedimento é 
fundamental para o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos. 
 O processo de escolha dos subempreiteiros na Volare é realizado tendo como base, referências 
anteriores, uma vez que, já existe um histórico de fornecedores, que numa perspectiva de parceria 
dão o seu contributo para uma constante melhoria dos processos e soluções construtivas. 
Por norma o factor preço não é decisivo na escolha das subempreitadas, mas sim factores como 
prazo de execução, experiência, qualidade, estrutura da empresa. Os tipos de adjudicação mais 
comuns são a adjudicação por séries de preços e a adjudicação por valor global, devendo a direcção 
de obra definir qual o tipo de adjudicação a realizar em função do tipo de trabalho a executar. 





Enquadrado no espírito já apresentado para a realização de obras com um tempo de duração muito 
curto, importa referir que, ao contrário da realidade de muitas empresas de construção, a 
responsabilidade de todos os aprovisionamentos destinados à realização da obra compete ao 
director de obra.  
Será no entanto importante referir neste caso concreto, a obrigatoriedade de cumprir certos 
requisitos que a marca (Burguer King) impõe na compra de alguns equipamentos (por norma 
fornecedores/parceiros internacionais) – principalmente no que diz respeito aos equipamentos de 
cozinha e equipamentos decorativos destinados à zona da sala. Neste aspecto, a margem de 
manobra da direcção de obra é bastante reduzida e condicionada ás exigências do franshisador. 
A gestão, planeamento e controlo dos aprovisionamentos é fundamental para que no curto espaço 
de tempo em que é realizada a obra, todos os materiais, subempreitadas e equipamentos estejam 
disponíveis em tempo útil. 
O processo de adjudicação de um trabalho a um subempreiteiro deve ser entendido como a 
aquisição de um serviço a uma empresa externa. Este processo de adjudicação e acompanhamento 
dos trabalhos deve passar pelas seguintes etapas: 
 Planear como adjudicar – determinar quais os trabalhos que serão realizados por subempreitada; 
em que fase da execução da obra são realizados; vantagens e desvantagens da subempreitada; 
descrição do trabalho a ser adjudicado; definição do plano de trabalhos da mesma; 
 Realização de consultas e pedidos de resposta – verificar as condições que os subempreiteiros 
possuem para a realização de determinado trabalho; reunir referências sobre os mesmos; envio do 
mapa de quantidades e trabalho; recepção das propostas apresentadas pelos subempreiteiros; 
 Selecção do subempreiteiro – negociação das proposta recebida; definir como os trabalhos  serão 
medidos, prazos de execução e prazos para liquidação de facturas.  





Figura 15- Fluxograma do processo de aprovisionamentos 
 
3.2.1 Documentos a apresentar pelos subempreiteiros em fase de adjudicação 
Para concretizar a entrada em obra qualquer subempreiteiro deverá apresentar atempadamente os 
seguintes documentos relativamente à empresa e aos seus trabalhadores.  
Documentos da empresa a apresentar: 
 Identificação dos representantes legais – nome completo; fotocópia do bilhete de identidade ou 
cartão do cidadão; referência do registo comercial; 





 Cartão de contribuinte; 
 Alvará (certificado InCI); 
 Apólice de seguro; 
. Último recibo de pagamento ou Declaração da Companhia de Seguros (original) indicando as 
condições da apólice e sua validade. 
Os documentos dos trabalhadores a apresentar: 
 Bilhete de identidade ou cartão do cidadão (ou); 
 Cartão de contribuinte; 
 Cartão da Segurança Social; 
. Ficha de Aptidão Médica. 
A decisão relativamente à adjudicação, passa sempre pela recolha e análise das várias propostas. É 
elaborado um mapa comparativo, por forma a perceber quais os artigos que se encontram acima ou 
muito abaixo de custo seco inicialmente estabelecido. 
Em geral, o contrato da adjudicação é definido tendo em conta o prazo de execução da obra, sem 
especificar as datas. Isto acontece porque em muitos casos os subempreiteiros são contratados para 
realizar determinado trabalho e acabam por realizar mais trabalhos além daqueles que forma 
pensados, prolongando assim a sua presença em obra. Para ser possível estabelecer o prazo do 
contrato com o subempreiteiro, bem como as datas intermédias da obra, é necessário que o director 
de obra tenha um plano de trabalhos bem definido 
 









Figura 17 - mapa comparativo resumo 





3.3 CONTROLO ECONÓMICO E FINANCEIRO 
O principal objetivo deste processo é o de procurar constantemente a optimização dos custos sem 
haver percas nos prazos e respectiva qualidade dos trabalhos. Esta procura deve iniciar-se na fase de 
preparação da obra, pois é neste momento que se definem os procedimentos fundamentais a 
desenvolver e a estratégia fundamental a adoptar durante a execução da mesma 
O controlo orçamental é realizado comparando os custos reais de execução de cada actividade, com 
os respectivos custos previstos em fase de orçamentação. A determinação dos custos reais é 
calculada tendo em consideração todas as quantidades dos recursos (mão de obra, materiais, 
equipamentos) consumidos na realização dessa mesma actividade, multiplicando-as pelos 
respectivos custos unitários. Na prática, recorrendo a ferramentas de controlo de obra, estes custos 
reais são constantemente registados ao longo do decurso do projecto e afectados às actividades 
correctas, definidas anteriormente em fase de orçamentação.  
A Folha de Controlo Orçamental, conforme se mostra na figura 19, terá as suas actividades 
codificadas de modo a facilitar a sua identificação de forma expedita. Os códigos atribuídos a cada 
actividade, serão lançados aquando aprovação de facturas no sistema interno informatizado (ver 
Fig.18) de acordo com autos de medição /recepção efectuados. 
 
Figura 18 – Sistema interno de aprovação de facturas (Fonte:Volare) 
Campo destinado a fazer um 
comentário relativamente à aprovação 
ou não da factura e respectivo código 





Figura 19 – Folha de controlo orçamental (Fonte:Volare) 
A comparação dos custos reais com os custos previstos, permite detectar desvios importantes, que 
deverão ser analisados quanto à sua origem - aspectos concretos da execução ou  incorrecções na 
orçamentação. 
codificação da actividade. 





Em geral, e no caso prático apresentado, a análise de custos foi feita de forma exaustiva, incidindo 
sobre a totalidade da execução da obra e de todos os tipos de recursos, de natureza directa e 
indirecta – só assim e para o curto espaço de tempo em que decorre a execução da obra, será 
possível corrigir eventuais desvios que possam existir. 
O facto de existir uma certa padronização dos processos construtivos, em parte facilita o controlo 
orçamental da obra, uma vez que, a experiência acumulada de obras anteriores não permite que 
haja desvios significativos relativamente às metas estabelecidas no arranque do empreendimento – 
não existe normalmente o argumento por parte dos subempreiteiros que desconhecem o processo, 
sendo assim aquando da adjudicação. 
A construção do BK – Oeiras Prime, devido à singularidade da sua arquitectura obrigou a pequenos 
ajustes e negociações mais apertadas em fase de aprovisionamentos, por forma, a fazer cumprir o 
orçamento inicial. 
3.4 CONTROLO DO PLANEAMENTO 
A programação para a execução da obra, foi alvo de uma análise cuidada, tendo em consideração as 
especificações do Caderno de Encargos (CE), o Mapa de Trabalhos e Quantidades (MTQ), o projecto, 
as diferentes variáveis associadas a algumas actividades (ex: movimento de terras) e o prazo para a 
execução da empreitada.  
Dada a especificidade e simultaneidade de alguns trabalhos, nomeadamente terraplenagens e 
execução de muros de suporte, houve necessidade de uma coordenação muito rigorosa dos 
recursos. 
As quantidades dos meios de produção e a sua distribuição temporal foram determinadas em função 
de diversos dados e parâmetros, nomeadamente: MTQ; os rendimentos de mão-de-obra e 
equipamento; número de dias trabalho por mês; distribuição temporal e duração parcial de tarefa. O 
Plano de Trabalhos (PT) foi elaborado com recurso a programa informático de planeamento 
Microsoft Project 2010, dando-se especial atenção ao encadeamento, interligação das actividades e 
optimização de tempos e de recursos. 




O plano de trabalhos é uma peça importante da obra pois permite ao director de obra ter 
conhecimento dos trabalhos que é necessário executar bem como dos prazos previstos para a sua 
execução, minimizando possíveis atrasos. Se ao programa de trabalhos for dada a devida 
importância, os resultados irão melhorar, quer no aspecto dos prazos, quer em relação aos custos de 
execução da obra.  
Para o caso de estudo em concreto após elaboração do plano de trabalhos em conformidade com as 
premissas elencadas foi possível definir prazos realistas para a execução dos trabalhos pretendidos, 
incluindo as etapas intermédias.  
O controlo do planeamento é feito impreterivelmente através de balizamentos semanais, atendendo 
à diversidade, simultaneidade de actividades. 
A construção do empreendimento, que constitui o caso prático aqui retratado, teve início no dia 3 de 
Março de 2015 e conclusão a 28 de Junho de 2015 (aproximadamente 4 meses). Para o sucesso do 
cumprimento / antecipação do prazo inicialmente previstos, o controlo feito através de balizamentos 
constantes e apertados foi fundamental. 
 
 






Figura 20 – Balizamento semanal 
3.5 CONTROLO FASEAMENTO CONSTRUTIVO 
3.5.1 Montagem de estaleiro 
 
   A montagem do estaleiro deverá ser a primeira actividade a ser executada aquando o arranque da 
obra e tem como principais objectivos:  
. Iniciar rapidamente a execução da obra;  
. Possibilitar o cálculo das previsões dos custos de estaleiro;  
. Indicar os locais mais adequados para as instalações sociais, escritórios, armazéns, áreas de 
depósito de materiais, instalação de equipamentos fixos, circulação dos operários e de máquinas;  
. prever as necessidades e dispositivos para o desenrolar produtivo, tais como assegurar a 
continuidade do abastecimento de materiais, e assegurar o escoamento de desperdícios;  




. garantir a circulação em segurança de pessoas e máquinas;  
. Definir os trabalhos necessários à instalação do estaleiro, como terraplanagens, vias de acesso e de 
circulação, locais de implementação de máquinas e outras instalações provisórias.  
 
Antes da montagem do estaleiro (figuras 21 e 22) deverá ser levado a cabo um levantamento das 
infra-estruturas enterradas, caso existam, tais como condutas e tubagens, para que não exista o risco 
de as danificar. No caso do estaleiro desta obra, foi implantado o perímetro da vedação ao longo dos 
limites do terreno, um contentor escritório, diversos contentores de apoio às diversas empreitadas e 
ainda dois sanitários biológicos. 
 
Figura 21 -Planta de estaleiro 
 






Figura 22- Trabalhos de montagem do estaleiro 
3.5.2 Movimento de terras 
Os trabalhos de movimento de terras tiveram início com o saneamento do solo, ou seja todas as 
terras de origem vegetal foi retirada e transportada para terreno vazadouro devidamente licenciado. 
 
 
Figura 23 – Terreno e relevo antes do movimento de terras 
 





Figura 24 – Trabalhos de desmatação 
 
Figura 25 – Área de implantação após saneamento do solo 
 
Por forma a fazer cumprir a estratégia pensada para o faseamento construtivo, havia necessidade de 
dar prioridade à execução dos muros de suporte por dois motivos: 
1º Concluir rapidamente a estrutura de betão virada a poente (muros de suporte + sapatas de apoio 
aos pórticos metálicos) uma vez que a conclusão destas actividades permitiriam avançar com a 
montagem da estrutura metálica porticada.  





2º A execução dos muros de suporte, abriam uma frente de trabalho na zona poente para execução 
do aterro e posteriormente a laje térrea. 
Sendo assim o movimento de terras dividiram-se em três fases perfeitamente distintas: 
- Abertura de caboucos para a execução fundações. 
- Modelação do terreno natural para atingir as cotas do arruamento previsto para o drive. 
- Zona de aterro (altura média de 2,00m), por forma a chegar à cota de soleira prevista (74.50) da laje 
térrea. 
Os trabalhos de aterro, consistiram no depósito e compactação de solos, por necessidade de 
elevação da cota do terreno natural aproveitando as terras que provinham dos trabalhos de 
escavação. 
O facto de a natureza do solo ser brando, associado às excelentes condições climatéricas permitiu 
que esta actividade decorresse dentro dos tempos previstos. 
 
 
Figura 26 – Abertura de fundação para muro poente 





Figura 27 – Meios mecânicos envolvidos 
 
3.5.3 Fundações e Muros de suporte 
Após a execução do movimento de terras, executaram-se as fundações directas dos muros poente, 
norte e sul. Depois das áreas de implantação estarem limpas, foi colocado, devidamente nivelado, o 
betão de limpeza. Seguidamente foi realizada a implantação topográfica dos vértices da fundação à 
cota de betão de limpeza. 
Como referenciado anteriormente, o estaleiro possuía uma Oficina de Ferro devidamente equipada 
com uma máquina de corte e dobragem de armaduras. Sempre que as dimensões das peças o 
permitiam, optou-se pela pré-montagem das armaduras no próprio estaleiro. A colocação das 
armaduras foi auxiliada por um equipamento multifunções. 
As cofragens das sapatas de um modo geral foram constituídas por painéis de cofragem metálica. A 
movimentação da cofragem metálica fez-se com recurso ao equipamento multifunções. Logo após a 
colocação das armaduras e dos painéis metálicos, foi feito a implantação topográfica do arranque 
dos muros e muito importante, todas as bases e respectivos chumbadouros que iriam servir de 
ligação dos pórticos metálicos às fundações.     






Figura 28 – Sapatas e respectivos chumbadouros para suporte dos pórticos metálicos 
 
Como a zona das fundações eram de fácil acesso, procedeu-se à colocação de betão por descarga 
directa, inclusivamente quando o terreno o permitia a betonagem era feita directamente contra o 
terreno, assumindo-se um desperdício maior no consumo de betão, mas em contrapartida os 
trabalhos de cofragem eram suprimidos. Observando-se os tempos de cura regulamentares e de 
acordo com as regras de boa execução em qualidade, procedeu-se à descofragem do betão armado e 
iniciaram-se os trabalhos de impermeabilização com emulsão betuminosa. 
 
Figura 29 – Betonagem da sapata do muro limite de propriedade 






Figura 30 – Betonagem contra o terreno da sapata poente 
 














3.5.4 Lajes de betão – armado / Estrutura metálica 
As figuras nº32 e 34 retratam de forma muita fiável a estratégia inicialmente pensada em termos de 
planeamento, ou seja os trabalhos de aterro da laje térrea decorreram em simultâneo, permitindo 
desta forma, abrir duas frentes de trabalho perfeitamente distintas. 
 




Figura 33 - Trabalhos de  aterro / Montagem da estrutura metálica porticada a poente 
 
 
Figura 34 – Conclusão dos trabalhos de aterro / Montagem das redes enterradas 
Conforme mostra a figura nº35, as tubagens destinadas ao saneamento dos esgotos domésticos 
deverão, como é lógico, ficar embebidas na laje térrea, o que obriga a uma preparação bastante 
rigorosa baseada no layout de cozinha, enviado pela empresa alemão que fabrica e fornece todos os 
equipamentos de cozinha. 
 
Figura 35 – Colocação da rede de saneamento predial 








Figura 36 – Preparação da laje térrea 
 
Figura 37 – Trabalhos de preparação da laje térrea 






Figura 38 – Betonagem da laje térrea 
Após o tempo de cura da laje térrea, inverteram-se as equipas, no sentido que, a equipa de cofragem 
e betão armado passou para o lado poente, enquanto a equipa de montagem da estrutura metálica 
iniciava os trabalhos do lado nascente. 
Pode dizer-se que a dinâmica que a sequência de trabalhos proporcionou, bem como as óptimas 
condições climatéricas que se faziam sentir, fizeram com que ao fim da 5ª semana após o início dos 
trabalhos a estrutura metálica estivesse em condições de ser fechada, quer pelos paramentos 










Figura 39 – Início de montagem da estrutura metálica do edifício do lado Nascente 
 
 
Figura 40 – Betonagem da laje Poente           
 





Figura 41 – Aspecto geral do edifício na 6ª semana 





3.5.5 Revestimentos Exteriores. 
Concluídas as actividades relativamente à estrutura (metálica + betão armado), estavam reunidas as 
condições de fechar o “envelope” ou seja dar início aos trabalhos de revestimentos de paramentos 
verticais e revestimento / impermeabilização da cobertura. 
Os Paramentos verticais de revestimento eram repartidos em 3 áreas distintas de execução / 
subempreitada: 
 - Paredes de alvenaria, revestidas com sistema ETICS (External Thermal Insulation Composite 
Systems) – Competência da equipa de acabamentos de construção civil. 
Por forma a absorver as dilatações dos diferentes materiais envolvidos nos paramentos de alvenaria 
e respectivas amarrações, foi elaborado o pormenor construtivo ilustrado na fig.42. 
 
 
Figura 42 – Pormenor construtivo de amarração dos paramentos de alvenaria 
 






Figura 43 – Pormenor de ligação de paramentos de alvenaria / Estrutura metálica 
 
Figura 44 – Contraventamento dos panos de alvenaria exterior. 
 






 - Revestimentos em painel Isotérmico – arte atribuída à serralharia de fachadas. 
 
Figura 45 – Montagem de painel metálico isotérmico 
 - Revestimento de sistema tipo fachada cortina – actividade desenvolvida pela subempreitada de 
alumínios e envidraçados. 
 
Figura 46 – Montagem dos vidros sobre caixilharia de aluminio 






Figura 47 – Aspecto geral da obra em fase de revestimentos verticais de fachadas. 
Em simultâneo com os trabalhos acabados de apresentar, a impermeabilização da cobertura, era 
outra das actividades consideradas criticas em termos de planeamento. A conclusão desta 
actividade, permite evitar a entrada de chuva para o interior da unidade e assim despultar o processo 
de entrada de equipamentos mecânicos, informáticos e electrónicos que de outra forma seria 
impossível iniciar a sua montagem. 






Figura 48 –Trabalhos de isolamento térmico da cobertura 
 
De salientar, o enorme cuidado na ligação de todos estes revestimentos, que em fase de preparação 
de obra foram devidamente detalhados e posteriormente fiscalizados aquando da sua montagem. 
Este extremo cuidado, pretende acautelar não só o risco de infiltrações em tempo de chuvas que 
possam importunar o cliente final, mas também por questões de garantia do activo imobiliário e 
redução dos custos de manutenção. 
Também a configuração da própria arquitectura, pelo facto da inclinação da cobertura e da 
caixilharia de fachada serem bastante acentuadas, obrigou a redobrar os cuidados na execução de 
todas vedações da obra. 





Figura 49 – Aplicação de capa de revestimento / rufagem das palas 
 
 
3.5.6 Acabamentos / Especialidades 
Por fim e no que diz respeito ao interior da construção, pode dizer-se que ao mesmo tempo que os 
os revestimentos exteriores avançavam, as actividades relacionadas com a preparação de superfícies 
para receber respectivos revestimentos, instalações de avac, Instalações eléctricas e hidráulicas 
começavam nesta altura a entrar em obra. 
As figuras abaixo ilustram bem a simultaneidade de tarefas entre os trabalhos a realizar no interior e 
exterior do edifício 






Figura 50 – Preparação da laje térrea para aplicação de betonilha de regulariza 
 
 
Figura 51 – Coordenação entre Especialidades / Revestimento de pavimentos 
 




A compatibilização e coordenação de infraestruturas a instalar no sob a cobertura da unidade é outro 
factor determinante para a execução da obra – Também aqui foi necessário um trabalho de 
sobreposição de todas as tubagens e esteiras de apoio, para que fossem respeitados todos os 
requisitos obrigatórios pela lei vigente no que diz respeito a estabelecimentos destinados à 
restauração. 
 
Figura 52 – Instalações especiais instaladas no tecto 
 
A conclusão da instalação de todas especialidades, determina o fechamento de paredes interiores e 
tectos falsos. Esta subempreitada é atribuída a uma equipa especializada na aplicação de placas de 
gesso cartonado. 
A opção por esta solução construtiva deve-se essencialmente aos seguintes factores: 
 - Vasta oferta no mercado de empresas qualificadas para este tipo de actividade. 
- optimização do espaço em estaleiro para acondicionamento de stocks 
- Facilidade perante alterações ao projecto 
- Rendimentos mais elevados quando comparados com outras soluções construtivas 
 






Figura 53 – Aplicação de estrutura para gesso cartonado 
 
 
Concluída que estava esta empreitada, era altura de iniciar as actividades de pinturas e concluir a 
aplicação de revestimentos cerâmicos em paredes. É precisamente nesta fase da obra, que é atingido 












3.5.7 Infra-estruturas e Revestimentos exteriores. 
Os trabalhos necessários no exterior, normalmente decorrem durante o espaço temporal de 
execução de toda a obra. A simultaneidade de equipamentos a trabalhar no exterior e o próprio 
acondicionamento de stocks em estaleiro, não permite que por exemplo a actividade de abertura de 
valas para colocação de tubagem se desenvolva ao mesmo tempo que a betonagem de muros devido 
as sucessivas entradas e saídas de camiões. É no entanto, um parâmetro assumido em fase de 




Figura 54 – Zona pontual de escavação em rocha para passagem de redes enterradas 
 
 











Figura 56 – Aplicação de mistura betuminosa. 





3.6 ENSAIOS / RECEPÇÃO DE OBRA / EMISSÃO DO ALVARÁ DE UTILIZAÇÃO 
 
Antes de proceder à entrega da edificação ao cliente, estão ainda dentro do âmbito da funções do 
director de obra, acompanhar todos os ensaios e arranque dos equipamentos instalados, por forma a 
garantir que a unidade se encontra em perfeitas condições de funcionamento. 
Cabe ainda ao director de obra, acompanhar as vistorias e ensaios, bem como reunir toda a 
documentação para junto das entidades municipais obter a licença de utilização – só este documento 
permite que o espaço comercial possa abrir ao público. Neste caso ao abrigo da legislação em vigor 
foram emitidos os seguintes certificados: 
Certificação das instalações de comunicações – ITED. 
Certificação da instalação de gás. 
Certificação acústica do edifício. 
Certificação energética do edifício - ADENE 
Certificação da instalação eléctrica - CERTIEL 
Assim, pode-se afirmar que o prazo de duração de obra termina no dia de abertura da loja ao 
público, que muitas vezes se prolonga muito para lá da recepção da obra por parte do cliente – isto 
acontece pela demora e burocracia excessiva dos serviços camarários, no tratamento e análise da 
documentação recebida. 
As figuras nº 56 a 63, ilustram o aspecto final da obra antes de ser elaborado o auto de recepção 
provisória. Este documento é elaborado na presença do director de obra, responsável de 
manutenção e coordenador de loja. São listadas todas as faltas verificadas até ao momento, fazendo-
se o registo de uma data para a sua resolução. Com a assinatura deste documento, a edificação é 
entregue à equipa responsável pela sua operação.  
 








Figura 57 – Aspecto Final da zona da sala 
 
 




Figura 58 – Zona de atendimento ao público 
 
Figura 59 – Aspecto geral da zona cofecção 
 
 
Figura 60 – Aspecto geral da zona de preparação 







Figura 61 – zona da esplanada 
 
 
Figura 62 - aspecto final dos exteriores 
 





Figura 63 – aspecto final dos exteriores 
 
Figura 64 – aspecto final dos exteriores 
 





4 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As práticas de gestão de projectos no sector de construção ainda são pouco habituais. Tal deve-se 
essencialmente ao facto da falta de formação e conhecimento dos responsáveis das construtoras, 
principalmente as de pequena e média dimensão. Outro factor decisivo na dificuldade em planear 
executar e controlar um projecto são as singularidades intrínsecas do sector. Nota-se claramente 
uma tendência de aproximação aos sectores da indústria, realizada essencialmente através do 
recurso à pré–fabricação, conseguindo índices de previsibilidade mais sustentados que nos sistemas 
construtivos tradicionais. O que se tem verificado, são ainda derrapagens orçamentais e 
incumprimento de prazos. Nesta matéria, torna-se decisivo as organizações investirem mais tempo e 
recursos no planeamento e no controlo das obras. Só existindo uma gestão rigorosa, eficaz e capaz 
de abranger todas as áreas de conhecimentos abordadas neste estudo se tornará possível alcançar 
os patamares de satisfação das empresas e dos clientes. 
O caso prático apresentado neste relatório, é um exemplo claro de como a insistência em algumas 
das boas práticas de gestão, conseguem fazer com a realização de um projecto seja um sucesso. A 
tradução em palavras destas mesmas práticas não foi conseguida da melhor forma, nem mesmo 
durante a fase de execução, estes procedimentos são reconhecidos, mas é um facto que os 
resultados alcançados no final, vêm demonstrar muito do que foi aqui apresentado. 
 A segunda parte relatório mais orientado para a temática de direcção de obras, permitiu aprofundar 
a ideia, que um director de obra, indissociavelmente das suas valências técnicas a nível de 
construção civil, assim como das suas habilidades de liderança e comunicação, deve ser capaz de se 
adaptar rapidamente a projectos de toda a natureza. Desta maneira, fez-se a apresentação de uma 
caso prático, considerado de curta duração em que alguns dos procedimentos normais da 
generalidade das empresa de construção não serão aplicados. Verificou-se desta forma, a criação de 
mecanismos, que potenciam a execução destes projectos, sempre com objectivo de irem de 
encontro ás melhores expectativas do cliente final. 
 




Os objectivos em termos de execução de obra, foram amplamente alcançados em quase todos os 
parâmetros: 
- Antecipação do prazo inicialmente estipulada para a abertura do espaço. 
- Cumprimento de todas as normas de segurança, não se registando qualquer acidente de trabalho. 
-Cumprimento integral do orçamento. 
- Cumprimento dos requisitos da arquitectura 
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ANEXO 1    – AUTO DE RECEPÇÃO DE OBRA 
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